
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357694 - PR (2013/0187523-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA SALUTE TAVERNA MALACRIDA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. CONFIRMAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS. DECADÊNCIA. READEQUAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO. RE 636.553/RS, TEMA 445/STF. PRAZO DE CINCO 
ANOS PARA O TCU. MARCO INICIAL. CHEGADA DO PROCESSO NA 
CORTE DE CONTAS. 
1. A decisão anteriormente proferida por esta Turma deu provimento ao recurso 
especial ao declarar que a aposentadoria de servidor público, por se tratar de ato 
complexo, só se completa com a análise pelo TCU, de modo que não se deve contar 
prazo decadencial entre a concessão pelo órgão e a decisão final proferida pelo 
TCU.
2. Contudo, o STF, em julgamento realizado sob a sistemática da repercussão 
geral, pacificou o entendimento de que, em atenção aos princípios da segurança 
jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 
5 anos para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva 
Corte de Contas (Tema 445, RE 636.553/RS).
3. No caso dos autos, o quadro fático determinado pelo Tribunal de origem indica 
que aposentadoria foi concedida há mais de dez anos da autotutela. Contudo, não 
existe indicação precisa de quando o TCU teve ciência da concessão de 
aposentadoria. Portanto, não é possível determinar o termo inicial do prazo de 
cinco anos desse órgão para se manifestar sobre a concessão da aposentadoria.
4. Assim, os autos devem retornar à origem. Afinal, o Tribunal a quo, competente 
para o exame do contexto fático e probatório dos autos, deverá verificar a 
ocorrência ou não da autotutela administrativa à luz da tese fixada pelo STF no 
julgamento do RE n. RE 636.553/RS (Tema n. 445 da Repercussão Geral).
5. Exercido o juízo de retratação, nos termos do art. 1.030, II, do CPC/2015, para 
dar parcial provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo, em juízo de retratação, 
para dar parcial provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-
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Relator.
A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og 

Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 
Brasília, 03 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357694 - PR (2013/0187523-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA SALUTE TAVERNA MALACRIDA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095
  JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. CONFIRMAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS. DECADÊNCIA. READEQUAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO. RE 636.553/RS, TEMA 445/STF. PRAZO DE CINCO 
ANOS PARA O TCU. MARCO INICIAL. CHEGADA DO PROCESSO NA 
CORTE DE CONTAS. 
1. A decisão anteriormente proferida por esta Turma deu provimento ao recurso 
especial ao declarar que a aposentadoria de servidor público, por se tratar de ato 
complexo, só se completa com a análise pelo TCU, de modo que não se deve contar 
prazo decadencial entre a concessão pelo órgão e a decisão final proferida pelo 
TCU.
2. Contudo, o STF, em julgamento realizado sob a sistemática da repercussão 
geral, pacificou o entendimento de que, em atenção aos princípios da segurança 
jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 
5 anos para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva 
Corte de Contas (Tema 445, RE 636.553/RS).
3. No caso dos autos, o quadro fático determinado pelo Tribunal de origem indica 
que aposentadoria foi concedida há mais de dez anos da autotutela. Contudo, não 
existe indicação precisa de quando o TCU teve ciência da concessão de 
aposentadoria. Portanto, não é possível determinar o termo inicial do prazo de 
cinco anos desse órgão para se manifestar sobre a concessão da aposentadoria.
4. Assim, os autos devem retornar à origem. Afinal, o Tribunal a quo, competente 
para o exame do contexto fático e probatório dos autos, deverá verificar a 
ocorrência ou não da autotutela administrativa à luz da tese fixada pelo STF no 
julgamento do RE n. RE 636.553/RS (Tema n. 445 da Repercussão Geral).
5. Exercido o juízo de retratação, nos termos do art. 1.030, II, do CPC/2015, para 
dar parcial provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto pela União e pelo INSS em face 

de decisão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO que inadmitiu recurso 
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especial contra acórdão com a seguinte ementa:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVOS EM RECURSOS 
ESPECIAIS. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. APOSENTADORIA. ATO 
COMPLEXO. CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 
ART. 54 DA LEI 9.784/1999. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVOS CONHECIDOS PARA DAR PROVIMENTO AOS 
RECURSOS ESPECIAIS.

As agravantes, nas razões dos recursos especiais interpostos com base na alínea 

"a" do permissivo constitucional, sustentam violação dos arts. 54, caput e § 2°, da Lei 

9.784/1999, art. 114 da Lei 8.112/1990 e do art. 6°, caput e § 3° da Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro, antiga Lei de Introdução ao Código Civil, na medida que a 

Administração não decaiu do seu direito de rever o ato de concessão da aposentadoria 

do agravado, vez que "relativamente a atos administrativos anteriores, o prazo 

decadencial previsto no artigo 54, da Lei 9784/99 não estaria consumado, senão após o 

transcurso de cinco anos da sua entrada em vigor".

Nesta Corte, entendeu-se que a decisão de origem destoou do entendimento 

firmado na Casa, no sentido de que somente a partir da manifestação da Corte de Contas 

aferindo a legalidade do ato, para fins de registro, tem início a fluência do prazo 

decadencial de 5 (cinco) anos previsto no art. 54 da Lei 9.784/99, para que a 

Administração Pública reveja o ato de concessão de aposentadoria.

Após exauridos os recursos no âmbito do STJ, a servidora pública interpôs 

recurso extraordinário, o qual foi sobrestado para aguardar o julgamento do RE 636.553 

RG/RS (Tema 445/STF), vez que se trata do mesmo objeto ora em discussão, qual seja: 

prazo decadencial do TCU para analisar aposentadoria de servidor público federal.

Tendo em vista o julgamento do Tema 445/STF, sob a sistemática de repercussão 

geral, a presidência desta Casa determinou o retorno dos autos à turma julgadora para 

verificar possível juízo de retratação.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo 2/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 

Documento eletrônico VDA32330895 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 04/05/2022 16:08:19
Código de Controle do Documento: fcc5bff1-04ae-4373-8c69-4f32b69c7f16



os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista ".

A controvérsia do autos cinge-se à saber se é possível aplicação de prazo 

decadencial para que a Corte de Contas da União analise aposentadoria de servidor 

público, ato necessário à perfectibilização da concessão do benefício previdenciário.

No caso dos autos, a Segunda Turma do STJ deu provimento ao recurso da União 

e do INSS, considerando a jurisprudência antes firme desta Casa, no sentido de que, por 

se tratar de ato complexo, a aposentadoria de servidor público só se completa com a 

análise pelo TCU.

No entanto, o STF, em julgamento realizado sob a sistemática da repercussão 

geral, pacificou o entendimento de que, em atenção aos princípios da segurança jurídica 

e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o 

julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou 

pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas (Tema 445, RE 

636.553/RS). Neste sentido, importante se faz o registro da ementa do julgado:
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Aposentadoria. Ato complexo. 
Necessária a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de 
Contas. Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/1999 antes da 
perfectibilização do ato de aposentadoria, reforma ou pensão. Manutenção da 
jurisprudência quanto a este ponto. 3. Princípios da segurança jurídica e da 
confiança legítima. Necessidade da estabilização das relações jurídicas. 
Fixação do prazo de 5 anos para que o TCU proceda ao registro dos atos de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após o qual se 
considerarão definitivamente registrados. 4. Termo inicial do prazo. Chegada 
do processo ao Tribunal de Contas. 5. Discussão acerca do contraditório e da 
ampla defesa prejudicada. 6. TESE: "Em atenção aos princípios da 
segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas 
estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a 
contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas". 7. 
Caso concreto. Ato inicial da concessão de aposentadoria ocorrido em 1995. 
Chegada do processo ao TCU em 1996. Negativa do registro pela Corte de 
Contas em 2003. Transcurso de mais de 5 anos. 8. Negado provimento ao 
recurso.
(RE 636553, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
19/02/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-129 DIVULG 25-05-2020 PUBLIC 26-05-2020) (grifei)

Assim, observo que o acórdão da Segunda Turma destoou do entendimento 

acima, motivo pelo qual, exerço o juízo de retratação. Com efeito, o Supremo Tribunal 

Federal não mudou o entendimento de que aposentadoria é ato complexo. Então, esse 

prazo decadencial da autotutela, em regra, não inicia antes da manifestação do TCU.
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Contudo, o TCU tem no máximo 05 anos para se manifestar a partir do momento 

em que o processo chega nesse Tribunal. Logo, após cinco da chegada do processo 

administrativo no TCU; independente da manifestação desse órgão, o prazo de cinco 

anos do art. 54 da Lei n. 9.784/1999 tem que começar. Se o TCU se manifestar antes de 

cinco anos, o prazo do art. 54 começará antes.

No caso dos autos, o quadro fático determinado pelo Tribunal de origem indica 

que autotutela administrativa ocorreu após dez anos da concessão de aposentadoria. A 

propósito, vê-se:
 
O autor aposentou-se e m 06-02-1997. Em 18-11-2009 foi notificada do 
acórdão nº5 612/2009 do TCU, por conta da ausência do recolhimento das 
contribuições previdenciárias para averbação do tempo de serviço rural e 
suposta insuficiência de tempo trabalhado para fins de concessão de 
aposentadoria (em 16/01/1997 o INSS expediu ato administrativo de efeitos 
favoráveis à autora, determinando a averbação do tempo da atividade rural 
em regime de economia familiar, compreendido de 04/07/1972 e 
21/04/1980, período que fora computado para concessão da 
aposentadoria).Tenho que, no caso concreto, não poderia a administração, 
após o transcurso do lapso decadencial, previsto no art. 54 , da Lei nº 
9784/99 revisar o ato administrativo.
 

Observa-se não existir indicação precisa de quando o TCU teve ciência da 

concessão de aposentadoria. Portanto, não é possível determinar o termo inicial do 

prazo de cinco anos desse órgão para se manifestar sobre a concessão da aposentadoria. 

Cabe destacar, porém, que não é possível imputar a falta de manifestação desse termo 

inicial no acórdão a quo a uma negligência processual das partes, pois a definição da 

tese em repercussão geral importou em uma mudança do entendimento que era 

predominante no STF.

Assim, o recurso especial da União deve ser parcialmente provido para 

determinar o retorno dos autos à origem. Afinal, o Tribunal a quo, competente para o 

exame do contexto fático e probatório dos autos, deverá verificar a ocorrência ou não da 

autotutela administrativa à luz da tese fixada pelo STF no julgamento do RE n. RE 

636.553/RS (Tema n. 445 da Repercussão Geral).

Ante o exposto, nos termos do art. 1.030, II, do CPC/2015, exerço juízo de 

retratação para dar parcial provimento ao recurso especial nos termos da 

fundamentação.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0187523-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 357.694 / P R

Números Origem:  200904000446042  200970000275110  50192391920114047000  
PR-200970000275110  PR-50192391920114047000  TRF4-200904000446042

EM MESA JULGADO: 17/11/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO  : MARIA SALUTE TAVERNA MALACRIDA 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Aposentadoria

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

C5424165157041:0191164@ 2013/0187523-1  -  AREsp 357694
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0187523-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 357.694 / P R

Números Origem:  200904000446042  200970000275110  50192391920114047000  
PR-200970000275110  PR-50192391920114047000  TRF4-200904000446042

PAUTA: 26/04/2022 JULGADO: 26/04/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO  : MARIA SALUTE TAVERNA MALACRIDA 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Aposentadoria

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0187523-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 357.694 / P R

Números Origem:  200904000446042  200970000275110  50192391920114047000  
PR-200970000275110  PR-50192391920114047000  TRF4-200904000446042

PAUTA: 26/04/2022 JULGADO: 03/05/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO  : MARIA SALUTE TAVERNA MALACRIDA 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Aposentadoria

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo, em juízo de retratação, para dar 
parcial provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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